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Resumo: O presente artigo tem o objetivo de investigar a possibilidade de percepção 
cumulada dos adicionais de insalubridade e periculosidade, possibilitando uma maior proteção 
aos trabalhadores que laboram em condições agressivas e perigosas de trabalho. A CLT 
disciplinava a escolha de apenas um adicional, contrariando a Constituição Federal. 
Ultimamente, os Tribunais vêm entendendo a possibilidade da percepção acumulada dos 
adicionais, de acordo com a Constituição Federal promulgada em 05/10/1988 e com as 
Convenções internacionais da OIT nº 148 e 155. Para atingir o objetivo desejado, foi realizada 
uma pesquisa bibliográfica e jurisprudencial na área do Direito do Trabalho para conceituar os 
termos e investigar a aplicabilidade da percepção acumulada de ambos adicionais na prática 
trabalhista nos Tribunais. 
 
Palavras-chave: Adicional. Periculosidade. Insalubridade. Acumulação. 
 
Abstract: This article has the objective of investigating the possibility of cumulative 
perception of additional health and risk premiums, providing greater protection to workers 
who work in harsh and dangerous working conditions. CLT has since disciplined only the 
choice of only one additional, contrary to the Federal Constitution. Lately, the Courts have 
understood the possibility of additional accumulated of perception, according to the Federal 
Constitution, and the international OIT Conventions nº 148 and 155. A bibliographic and 
jurisprudential research in the area of labor law was held to conceptualize the terms and 
investigate the applicability of the accumulated perception of both the additional labor 
practice in the courts. 
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Introdução  
O art. 7º, XXII, da Constituição Federal, promulgada em 05/10/1988, arrola como direito dos 
trabalhadores urbanos e rurais “a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança”. Desse modo, o meio ambiente do trabalho sadio é 
direito fundamental do trabalhador, oponível ao empregador.  
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Zelar pelo ambiente do trabalho é obrigação do empregador, de forma a proteger os 
bens jurídicos trazidos pelo empregado quando da admissão, tais quais, a vida, a saúde e a 
capacidade para o trabalho.  
Infelizmente, apesar dos avanços tecnológicos e dos equipamentos de segurança, nem 
sempre as empresas conseguem neutralizar ou eliminar a insalubridade e a periculosidade, 
acarretando péssimas consequências para a saúde e a vida do trabalhador. Para compensar a 
exposição aos riscos e agentes insalubres, o trabalhador tem direito aos adicionais de 
insalubridade e periculosidade. 
O adicional de insalubridade, previsto no artigo 192 da CLT, é regulamentado pela 
Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho. O referido artigo traz a previsão 
legal do adicional, enquanto a NR 15 especifica quais atividades são insalubres e qual o seu 
respectivo grau. O adicional de periculosidade é previsto no artigo 193 da CLT e 
regulamentado pela Norma Regulamentadora nº 16 do Ministério do Trabalho. 
Ambos adicionais têm previsão anterior à Constituição Federal de 1988, mas foram 
recepcionados expressamente por ela, como direito constitucional do trabalhador, em seu 
artigo 7º, no inciso XXIII. 
Por absurdo que pareça, o legislador impôs ao empregado a escolha entre o adicional 
de insalubridade e o adicional de periculosidade sempre que o trabalhador esteja exposto, ao 
mesmo tempo, a agentes nocivos à saúde e ao contato com inflamáveis ou explosivos em 
condição de risco acentuado. Desse modo, cabe ao trabalhador escolher, se o ambiente for 
insalubre e perigoso, qual dos adicionais pretende receber. Este é o sentido do artigo 193, §2 
da CLT.   
Essa é uma problemática do Direito do Trabalho que desestimula o empregador de 
neutralizar ou eliminar a insalubridade e a periculosidade, tendo em vista que ele paga por 
apenas uma das circunstâncias mais gravosas ao trabalhador, o que estaria em desacordo com 
o art. 7º, inciso XXII, da Constituição Federal.  
No intuito de uma melhor visão sobre o tema, a primeira parte deste artigo abordará os 
adicionais de forma geral e, em segundo momento, sobre as regras quanto à percepção desses  
e, por fim, da possibilidade do recebimento simultâneo e cumulativo dos adicionais de 









1. Breve Histórico Do Surgimento Dos Adicionais Como Regra De Proteção Laboral 
 
A partir da Revolução Industrial do século XVIII, na Inglaterra, o ambiente de 
trabalho passou a impor sérios riscos à saúde do trabalhador por diversos fatores, tais como a 
excessiva carga horária, péssimas instalações sanitárias, exercício repetitivo de certas 
atividades, entre outros. Na época, os operários (homens, mulheres e crianças – a partir de seis 
anos de idade) trabalhavam sob péssimas condições ambientais, num abusivo regime 
trabalhista, com salários irrisórios e insuficientes para garantir uma vida digna e saudável. 
Nesse cenário, são iniciados os movimentos coletivos, acompanhados de revoltas 
sociais e greves. Muitos governantes se deram conta de que as reivindicações dos operários 
deveriam ser consideradas para a manutenção da ordem social. Com o crescente contingente 
de pessoas incapacitadas para o trabalho, em decorrência desses fatos, percebeu-se que a 
ausência de salubridade no local da atividade não só prejudicava o trabalhador que sofria o 
infortúnio laboral, mas também  um grande número de pessoas que necessitava de assistência 
social do Estado.  
Começaram, então, a criar as leis que norteariam o trabalho nas indústrias, buscando 
interceder pelas causas sociais dos trabalhadores e dar fim aos conflitos. Houve momentos 
importantes na história que justificam o surgimento dos adicionais de insalubridade e 
periculosidade.  
O México foi o primeiro país a incluir, em 1917, os direitos trabalhistas em sua 
Constituição. A criação da Organização Internacional do Trabalho, em 1919, como parte do 
Tratado de Versalhes, que pôs fim à Primeira Guerra Mundial, tinha como missão promover 
oportunidades para que homens e mulheres pudessem ter acesso a um trabalho decente e 
produtivo, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade.  
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, criada em 1948, diz em seu artigo 23 
que todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.  
O adicional de insalubridade surgiu, inicialmente, com o objetivo de proporcionar uma 
alimentação que suprisse as necessidades calóricas dos empregados. O benefício foi bem 
recebido pelos trabalhadores, entretanto, eximiu das indústrias a responsabilidade de investir 
em condições apropriadas ao trabalho.  
No Brasil, somente a partir de 1936 pela Lei 185 – que foi regulamentada pelo 
Decreto-lei 399 de 30/04/1938, é que esse direito trabalhista passou a ser reconhecido 
legalmente. Como a industrialização brasileira teve um início tardio, consequentemente o 




reconhecimento do adicional de insalubridade também se deu de modo atrasado em relação 
aos países já desenvolvidos, o que comprova o forte nexo de relação existente entre essas duas 
situações.  
Atualmente, o adicional de insalubridade é previsto na Lei 6.514 de 1977 que 
atualizou a matéria na Consolidação das Leis do Trabalho. Em 1978, a portaria 3.214 
regulamentou essa lei, acrescentando a Norma Regulamentadora nº 15 (atividades e operações 
insalubres), trazendo, em seus anexos, os agentes que são considerados para fins de 
insalubridade. 
O adicional de periculosidade surgiu no Brasil em 1955, estabelecendo um acréscimo 
de 30% sobre os salários recebidos pelos trabalhadores que exercessem suas atividades em 
condições de risco acentuado. Atualmente, a norma Regulamentadora nº 16 disciplina sobre 
atividades e operações perigosas. 
 
2. Do Adicional De Insalubridade E Suas Regras  
Há previsão desse adicional no art. 7º, XXIII, da CF/88, ficando a cargo da lei 
ordinária a fixação da base de cálculo: 
Art. 7º, XXIII, da CF/88. São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social 
adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei. 
 
De acordo com Miessa e Correia (2014, p. 318), atividades insalubres são aquelas que 
expõem o empregado a agentes nocivos à sua saúde e ultrapassam o seu limite de tolerância. 
por exemplo: agentes químicos (chumbo), biológicos (bactérias) e físicos (ruídos).  
Para obtenção do adicional de insalubridade há necessidade de preencher dois 
requisitos: a) a atividade nociva deverá ser constatada via perícia por profissional habilitado, 
médico ou engenheiro do trabalho; b) é necessário que o agente nocivo à saúde esteja incluído 
na relação oficial no Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. Dessa forma, o MTE 
aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios da 
caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de 
proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes. 
Se a atividade desenvolvida pelo empregado for comprovadamente insalubre pelo 
laudo pericial, mas não estiver prevista na listagem da NR 15 do TEM, da Portaria nº 
3.214/78, há entendimento amplamente majoritário de que o empregado não terá direito ao 




adicional. Há necessidade, portanto, de preencher os dois requisitos cumulativamente: perícia 
e previsão na Norma Regulamentadora nº 15.  
Esse adicional, pago com habitualidade, integra as demais verbas trabalhistas. Assim 
sendo, o valor recebido com habitualidade em razão desse adicional vai integrar as seguintes 




3. Do Adicional De Periculosidade E Suas Regras 
 
Segundo Miessa e Correia (2014, p. 338), o pagamento do adicional de periculosidade 
destina-se à compensação pelo risco frequente à vida do trabalhador. Aliás, o seu pagamento 
tem expressa previsão constitucional. De acordo com o art. 7º, XXIII, da CF/88: 
São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei. 
 
Atividade perigosa é aquela em que há contato permanente com explosivos ou 
inflamáveis ou demais agentes que coloquem o trabalhador em condições de risco acentuado, 
previstas no art. 193 da CLT e na norma regulamentadora nº 16 do MTE. 
Há cinco hipóteses de atividades perigosas previstas em lei: a) contato com 
inflamáveis (art.193 da CLT); b) contato com explosivos (art.193 da CLT); c) energia elétrica 
(Lei nº 7.369/85 e Decreto nº 93.412/86); d) roubos ou outras espécies de violência física nas 
atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial (Lei 12.740/2012); e) atividades 
de trabalhador em motocicleta (Lei n° 12.997/14). 
O adicional de periculosidade é de 30% sobre o salário básico, não levando em conta 
outros acréscimos e integra as demais verbas trabalhistas como férias acrescidas do terço 
constitucional, décimo terceiro salário, FGTS e aviso-prévio.  
 
4. Da Possibilidade Da Percepção Cumulada Dos Adicionais De Insalubridade E 
Periculosidade 
 
Segundo artigo de Ricardo Resende (2014), a impossibilidade de percepção cumulada 
dos adicionais de insalubridade e de periculosidade pelo empregado, ainda que a atividade 




desenvolvida seja, simultaneamente, insalubre e perigosa, é uma das polêmicas do Direito do 
Trabalho. 
        A doutrina majoritária disciplina que, sendo a atividade insalubre e perigosa, deve o 
empregado optar por um dos adicionais, ou seja, não tem direito a receber ambos 
simultaneamente.  
Assim, a doutrina e a jurisprudência majoritária defende que a cumulação dos 
adicionais acarretaria um enriquecimento sem causa do trabalhador, pois esse já tem o direito 
de escolher o adicional mais favorável, na ótica econômica, nos termos do §2º do artigo 193 
da CLT, além da proibição da cumulação reforçada no item 15.3 da NR 15, da portaria do 
Ministério do Trabalho nº 3.214/78, que disciplina que no caso de incidência de mais de um 
fator de insalubridade, será apenas considerado o de grau mais elevado para efeito de 
acréscimo salarial, sendo vedada a percepção cumulativa. 
       No mesmo sentido da lei, segue o seguinte julgado: 
RECURSO DE REVISTA. 1. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. PAGAMENTO NÃO CUMULATÓRIO. OPÇÃO 
POR UM DOS ADICIONAIS. Ressalvado o entendimento do Relator, o fato 
é que, segundo a jurisprudência dominante nesta Corte, é válida a regra do 
art. 193, §2º, da CLT, que dispõe sobre a não cumulação entre os adicionais 
de periculosidade e de insalubridade, cabendo a opção, pelo empregado, 
entre os dois adicionais. Assim, se o obreiro já percebia o adicional de 
insalubridade, porém entende que a percepção do adicional de 
periculosidade lhe será mais vantajosa, pode requerê-lo, ou o contrário. O 
recebimento daquele adicional não é óbice para o acolhimento do pedido de 
pagamento deste, na medida em que a lei veda apenas a percepção 
cumulativa de ambos os adicionais. Todavia, nessa situação, a condenação 
deve estar limitada ao pagamento de diferenças entre um e outro adicional. 
Para o Relator, caberia o pagamento das duas verbas efetivamente 
diferenciadas (adicional de periculosidade e o de insalubridade), à luz do art. 
7º, XXIII, da CF, e do art. 11-b da Convenção 155 da OIT, por se tratar de 
fatores e, principalmente, de verbas/parcelas manifestamente diferentes, não 
havendo bis in idem. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido 
no tema. (...) (TST, 3ª Turma, RR-1643-07.2012.5.04.0205, Rel. Min. 
Mauricio Godinho Delgado, DEJT 19/09/2014.) 
 
  
 Há, entretanto, posicionamento minoritário na doutrina trabalhista que defende o 
pagamento cumulativo dos adicionais de insalubridade e periculosidade, pois esses adicionais 
não têm a mesma natureza jurídica. De um lado, o de insalubridade indeniza os males 
causados à saúde. De outro, o adicional de periculosidade compensa o risco de acidente de 
trabalho. 
Nesse sentido, consequentemente, se os dois adicionais têm causas e razões diferentes, 
logicamente devem ser pagos cumulativamente, sempre que o trabalhador se ativar 




concomitantemente em atividade insalubre e perigosa, cujo fundamento maior está no inciso 
V do art. 5º da Constituição Federal, que assegura indenização proporcional ao dano. 
A doutrina minoritária (RESENDE, 2014, p. 881) critica veementemente tal 
interpretação majoritária, pelo fato de que se o empregado está exposto tanto ao agente 
insalubre como também ao risco, nada mais justo e coerente do que receber ambos os 
adicionais (art.7º, inciso XXIII, da CF/88), uma vez que os fatos geradores são distintos e 
autônomos. Além disso, segundo Gustavo Garcia (2013, p. 403), a restrição a apenas um dos 
adicionais acaba desestimulando que a insalubridade e a periculosidade sejam eliminadas e 
neutralizadas pela patronal, o que viola o art. 7º, inciso XXII, da Constituição Federal de 
1988. 
Inclusive, as medidas protetivas não são optáveis pelo empregador, devendo atuar 
simultaneamente no fornecimento dos equipamentos de proteção individual
2
, visando atenuar 
ou ainda eliminar os riscos e os agentes insalubres do ambiente de trabalho.  
            Ressalte-se, ainda, que se trata de dois adicionais distintos com hipóteses de incidência 
e efeitos pecuniários diversos. Nas palavras de Formulo (2006, p. 64): 
No caso, se optar pelo adicional de periculosidade, estará trabalhando em 
condições insalubres ‘de graça’, ou seja, sem nenhuma compensação 
pecuniária, e vice-versa do caso de optar pelo adicional de insalubridade 
(caso em que o labor em condições perigosas será prestado sem nenhuma 
compensação pecuniária), ao arrepio da Constituição e sujeitando-se a 
manifesto desequilíbrio e desvantagens na relação contratual, comprometida 
que fica, em rigor, a equivalência das prestações dos sujeitos contratantes. 
 
          Segundo Homero (2009, p. 108), infelizmente, até que o dispositivo seja revogado, o 
§2º do art. 193 da CLT tem sido entendido como uma obrigação alternativa, tendo em vista 
que o art. 7º, XXIII da CF dispôs que os adicionais seriam fixados na forma da lei, razão pela 
qual se tolera até hoje que o adicional de penosidade simplesmente inexista e, ainda, que o 
adicional de insalubridade e o de periculosidade não sejam cumuláveis.  
Felizmente, a Sétima turma do TST, em uma decisão histórica (TST, RR 1072),  
rediscutiu a presente matéria e afastou a atual argumentação de que o artigo 193, §2º da CLT, 
sob o entendimento de que normas constitucionais e supralegais, hierarquicamente superiores 
à CLT, autorizam a cumulação dos adicionais.  
De acordo com o relator do recurso, ministro Cláudio Brandão, a Constituição da 
República, no artigo 7º, inciso XXIII, garantiu de forma plena o direito ao recebimento dos 
                                                 
2
 EPI: Equipamentos de Proteção Individual, é todo dispositivo de uso individual utilizado pelo trabalhador, 
destinado a proteção contra riscos capazes de ameaçar a sua segurança e a sua saúde.  




adicionais de penosidade, insalubridade e periculosidade, sem qualquer ressalva quanto à 
cumulação, não recepcionando assim o art. 193, §2 da CLT. 
Em sua avaliação, a acumulação se justifica em virtude de os fatos geradores serem 
diversos e não se confundirem, e a cumulação dos adicionais não implica pagamento em 
dobro, pois a insalubridade diz respeito à saúde do empregado quanto às condições nocivas do 
ambiente do trabalho, enquanto a periculosidade traduz situação de perigo iminente que, uma 
vez ocorrida, pode ceifar a vida do trabalhador, sendo este o bem a que se visa proteger.  
O relator explicou que a opção prevista na CLT é inaplicável também devido à 
introdução no sistema jurídico brasileiro das Convenções 148 e 155 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), que têm status de norma materialmente constitucional ou, 
pelo menos, supralegal, como foi decidido pelo STF. A Convenção 148 consagra a 
necessidade de atualização constante da legislação sobre as condições nocivas de trabalho, e a 
Convenção 155 determina que sejam levados em conta os riscos para a saúde decorrente da 
exposição simultânea a diversas substâncias ou agentes. 
Tais convenções superaram a regra prevista na CLT e na Norma Regulamentadora 16 
do Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere à percepção de apenas um adicional 
quando o trabalhador estiver sujeito a condições insalubres e perigosas no trabalho. 
Assim, o relator conclui que não há mais espaço para a aplicação do art. 193, §2º da 
CLT. Segue julgado da decisão revolucionária (PROCESSO, RR-1072-72.2011.5.02.0384): 
RECURSO DE REVISTA. CUMULAÇÃO DOS ADICIONAIS DE 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. POSSIBILIDADE. 
PREVALÊNCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS E SUPRALEGAIS 
SOBRE A CLT. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STF QUANTO 
AO EFEITO PARALISANTE DAS NORMAS INTERNAS EM 
DESCOMPASSO COM OS TRATADOS INTERNACIONAIS DE 
DIREITOS HUMANOS. INCOMPATIBILIDADE MATERIAL. 
CONVENÇÕES N OS 148 E 155 DA OIT. NORMAS DE DIREITO 
SOCIAL. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE. NOVA FORMA 
DE VERIFICAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DAS NORMAS 
INTEGRANTES DO ORDENAMENTO JURÍDICO. A previsão contida no 
artigo 193, § 2º, da CLT não foi recepcionada pela Constituição Federal de 
1988, que, em seu artigo 7º, XXIII, garantiu de forma plena o direito ao 
recebimento dos adicionais de penosidade, insalubridade e periculosidade, 
sem qualquer ressalva no que tange à cumulação, ainda que tenha remetido 
sua regulação à lei ordinária. A possibilidade da aludida cumulação se 
justifica em virtude de os fatos geradores dos direitos serem diversos. Não se 
há de falar em bis in idem. No caso da insalubridade, o bem tutelado é a 
saúde do obreiro, haja vista as condições nocivas presentes no meio 
ambiente de trabalho; já a periculosidade traduz situação de perigo iminente 
que, uma vez ocorrida, pode ceifar a vida do trabalhador, sendo este o bem a 
que se visa proteger. A regulamentação complementar prevista no citado 
preceito da Lei Maior deve se pautar pelos princípios e valores insculpidos 
no texto constitucional, como forma de alcançar, efetivamente, a finalidade 




da norma. Outro fator que sustenta a inaplicabilidade do preceito celetista é a 
introdução no sistema jurídico interno das Convenções Internacionais nos 
148 e 155, com status de norma materialmente constitucional ou, pelo 
menos, supralegal, como decidido pelo STF. A primeira consagra a 
necessidade de atualização constante da legislação sobre as condições 
nocivas de trabalho e a segunda determina que sejam levados em conta os 
‘riscos para a saúde decorrentes da exposição simultânea a diversas 
substâncias ou agentes’. Nesse contexto, não há mais espaço para a aplicação 
do artigo 193, § 2º, da CLT. Recurso de revista de que se conhece e a que se 
nega provimento.  RR - 1072-72.2011.5.02.0384, Relator Ministro: Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Data de Julgamento: 24/09/2014, 7ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 03/10/2014) Processo nº 1072-72-2011.5.02.0384. 
 
   A decisão referida adotou duas teses: a primeira diz respeito à inconstitucionalidade 
da vedação legal, uma vez que a CF, no seu artigo 7º, inciso XXIII, não faz menção expressa 
à vedação. A segunda tese é baseada no Direito Internacional do Trabalho, tendo em vista que 
o Brasil ratificou a Convenção nº 155 da OIT, que em seu artigo 11, alínea b, aplicando-se 
uma interpretação de proteção à saúde do trabalhador, coerente com o direito constitucional 
brasileiro e,  portanto,  revoga a vedação prevista no §2 do artigo 193 da CLT, que é de 1977: 
Artigo 11 da Convenção nº 155 da OIT 
A fim de tornar efetiva a política a que se refere o Artigo 4 do presente 
Convênio, a autoridade ou autoridades competentes deverão garantir a 
realização progressiva das seguintes funções: 
b) a determinação das operações e processos que estarão proibidos, limitados 
ou sujeitos à autorização ou ao controle da autoridade ou autoridades 
competentes, bem como a determinação das substâncias e agentes aos quais 
a exposição no trabalho estará proibida, limitada ou sujeita à autorização ou 
ao controle da autoridade ou autoridades competentes; deverão levar-se em 
consideração os riscos para a saúde causados pela exposição simultânea a 
várias substâncias ou agentes.  
Assim, conclui-se que tal decisão é, por enquanto, isolada, pelo que deve continuar 
prevalecendo o entendimento tradicional, de que cabe ao trabalhador escolher, se o ambiente 
for insalubre e perigoso, qual dos adicionais pretende receber. Porém, é visível que o 
judiciário tem o dever de aplicar a revogação do §2º do artigo 193 da CLT, tendo em vista que 
há normas constitucionais e supralegais que disciplinam a aplicação da cumulação de ambos 
adicionais a favor do trabalhador. 
 
Conclusão 
Como já demonstrado no presente trabalho, o entendimento majoritário e tradicional é 
de que a Constituição Federal de 1988 recepcionou a vedação da acumulação dos adicionais 
prevista na Consolidação das Leis do Trabalho de forma implícita. Entretanto, a Constituição 
Federal defende os direitos dos trabalhadores, sendo no mínimo violadora e contraditória uma 




interpretação restritiva da vedação da acumulação dos adicionais, ainda mais de forma 
implícita, o que agrava a violação constitucional.  
Conclui-se que pelo princípio supraconstitucional da dignidade humana, deve-se 
observar a percepção cumulada dos adicionais, haja vista que o trabalhador está exposto tanto 
aos agentes insalubres quanto aos riscos perigosos, de forma simultânea, sendo assim justo o 
recebimento de ambos adicionais por ele. 
Neste diapasão, o maior obstáculo do judiciário para autorizar a cumulação seria a 
vedação expressa do legislador na CLT, o que por sua vez já está superada pela Convenção nº 
155 da OIT, de natureza supralegal (hierarquicamente superior à CLT) e também pela própria 
Constituição Federal de 1988. Sendo assim, o judiciário trabalhista tem o dever de aplicar a 
revogação do §2º do art.193 da CLT, possibilitando a percepção cumulada dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade a todos os trabalhadores, respeitando os direitos constitucionais 
e internacionais do trabalho.  
Além disso, a Convenção n° 148 da OIT determina que as nações têm o dever de 
atualizar suas legislações trabalhistas. Portanto, o Brasil tem o dever de atualizar sua 
legislação trabalhista, tendo em vista que a CLT é considerada ultrapassada, tamanho é o 
número de Súmulas e Orientações Jurisprudenciais e o fato de que estas se tornaram mais 
importantes que a própria CLT.  
Assim, conclui-se que o legislador brasileiro trabalhista enfrenta mais um desafio: o de 
sintonizar o entendimento da CLT com o entendimento da OIT e da Constituição Federal de 
1988, de forma a preservar e garantir os direitos humanos trabalhistas em relação à 
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